
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 871923 - SP (2023/0426615-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUCAS ELEONE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
OUTRO NOME : LUCAS ELEONE DE OLIVEIRA SANTANA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE OITIVA JUDICIAL. REGRESSÃO DE REGIME 
NÃO DECRETADA. OITIVA REALIZADA NO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES. FALTA GRAVE. 
DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE OITIVA JUDICIAL. REGRESSÃO DE REGIME 
NÃO DECRETADA. OITIVA REALIZADA NO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES. FALTA GRAVE. 
DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de Lucas Eleone de Oliveira (ou Lucas 
Eleone de Oliveira Santana) contra decisão monocrática de minha lavra, na qual 

deneguei a ordem, conforme termos da seguinte ementa (fl. 86):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
OITIVA JUDICIAL. REGRESSÃO DE REGIME NÃO DECRETADA. OITIVA 
REALIZADA NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES. FALTA 
GRAVE. DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Ordem denegada.

O agravante alega, em síntese, que a condenação do paciente a um crime 

onde não há provas concretas para uma condenação deixa clara a flagrante ilegalidade 

(fl. 95).

Sustenta que a pretensão não se resume à simples reexame de provas, mas 

revaloração, procedimento esse admitido em sede de recurso especial.
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Afirma que não foi previamente ouvido em Juízo acerca da falta disciplinar 

que lhe fora imputada, consoante determina expressamente o art. 118, §2º, da Lei nº 

7.210/84, mas tão somente na presença da autoridade penitenciária, em afronta aos 

princípios do contraditório, ampla defesa e legalidade, padecendo de vício a decisão 

impugnada (fl. 99).

Aduz que a ampla defesa foi violada ao não se permitir o acompanhamento 

do depoimento das testemunhas.

Pede o provimento do agravo regimental (fls. 93/105).

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

Conforme destaquei na decisão agravada, o Tribunal local não conheceu da 

impetração, mas expressou o seguinte (fl. 19 - grifo nosso):

A par disso, ressalto que as testemunhas e o paciente foram ouvidos na 
presença de advogado (fls. 33/35) e não consta dos autos que ele tenha sido 
regredido de regime quando do reconhecimento da falta disciplinar de 22.02.2018 
(fls.53/54), de modo que inexiste violação ao artigo 118, §2º, da Lei de Execuções 
Penais apta a ensejar eventual reconhecimento de nulidade de ofício. 

No caso, prestou seu depoimento no procedimento administrativo e foi 

representado por advogado, não sendo possível anular o procedimento, haja vista que 

não houve regressão de regime como penalidade. Conforme jurisprudência deste 

Tribunal Superior, o art. 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas nos casos 

de regressão definitiva de regime prisional, o que não é a hipótese dos autos, 

porquanto não houve regressão do sentenciado a regime mais gravoso (AgRg nos 

EDcl no RHC n. 166.884/RS, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 

25/4/2024).
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Em suporte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. OITIVA DO APENADO EM 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AUDIÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO NECESSÁRIA APENAS EM FACE DE REGRESSÃO DEFINITIVA 
DE REGIME. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A teor do art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, é atribuição do relator 
decidir, monocraticamente, o habeas corpus "quando a decisão impugnada se 
conformar com [...] súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal 
Federal, a jurisprudência dominante acerca do tema ou as confrontar", situação 
verificada in casu.

2. Na hipótese em que não há determinação de regressão prisional, é 
desnecessária a realização de audiência de justificação para homologação de falta 
disciplinar de natureza grave, se ocorreu a apuração desta em regular 
procedimento administrativo, no qual foi assegurado, ao reeducando, o 
contraditório e a ampla defesa, inclusive com a oportunidade de sua oitiva e 
participação da defesa técnica.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 858.085/MG, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe 4/12/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

FALTA GRAVE. POSSE DE CELULAR. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. OITIVA 
JUDICIAL DO APENADO DO REGIME FECHADO. DESNECESSIDADE. PERÍCIA 
APARELHO. DESNECESSIDADE MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não se verifica ilegalidade na aplicação da falta grave, apurada por meio 
de processo administrativo disciplinar, com a individualização da conduta do 
reeducando, posse de aparelho celular, enquadrada nos artigos 39, II e V e 50, I e 
VI e 52, caput, todos da Lei de Execução Penal.

2. "A jurisprudência desta Corte tem se posicionado pela prescindibilidade da 
realização da audiência de justificação para homologação de falta grave, desde 
que a apuração da falta disciplinar tenha se dado em regular procedimento 
administrativo, no qual tenha sido assegurado ao apenado o contraditório e a 
ampla defesa" (AgRg no HC n. 533.904/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 28/10/2019).

3. Na homologação da falta grave, não se exige nova ouvida judicial do 
condenado, quando a infração disciplinar foi devidamente apurada em 
procedimento administrativo no qual observados os postulados da ampla defesa e 
do contraditório, como na hipótese em apreço.

4. É prescindível a perícia do aparelho celular apreendido para a 
configuração da falta disciplinar de natureza grave. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 849.192/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, DJe 27/10/2023).

Ainda, é pacífico o entendimento de que a via do habeas corpus é imprópria 

para a análise das teses de insuficiência probatória, responsabilização disciplinar 

coletiva, atipicidade da conduta ou desclassificação da conduta, dada a necessidade 

de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede (AgRg no HC n. 

328.288/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 13/3/2017).
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Assim, deve a decisão agravada ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 871.923 / SP
Número Registro: 2023/0426615-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1084557 22890078220238260000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP) 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE QUEIROZ GOMES
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS ELEONE DE OLIVEIRA (PRESO)
OUTRO NOME : LUCAS ELEONE DE OLIVEIRA SANTANA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS ELEONE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
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OUTRO 
NOME

: LUCAS ELEONE DE OLIVEIRA SANTANA

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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